
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.192 - ES (2011/0230393-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DILCÉA RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHA MAIOR. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 
DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o direito à reversão da pensão 
rege-se pela lei vigente à data do óbito do instituidor do benefício, de modo que, ocorrido o óbito 
do genitor da autora, ex-combatente do exército, em 2/3/1973, a controvérsia deve ser examinada 
à luz das Leis 4.242/63 e 3.765/60, vigentes à época.
2. Os requisitos estabelecidos pelo artigo 30 da Lei 4.242/63 para a percepção da pensão 
especial de ex-combatente - encontrar-se "incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência" e não perceber "qualquer importância dos cofres públicos" – 
acentuam a natureza assistencial daquele benefício, devendo, assim, ser preenchido não apenas 
pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. Precedentes: AgRg no Ag 
1.429.793/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/8/2012; AgRg no 
REsp 1.380.998/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/11/2013.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concedeu a pensão à autora sem, contudo, apreciar se 
a mesma encontra-se incapacitada, sem poder prover os próprios meios de subsistência, análise 
que não pode ser efetivada por esta Corte na via especial, sob pena de violação da Súmula 
7/STJ.
4. Correta, portanto, a decisão que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que este possa verificar a presença dos requisitos constantes do art. 30 da mencionada Lei 
4.242/63.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.192 - ES 
(2011/0230393-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DILCÉA RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Dilcéa Ribeiro do Espírito Santo contra decisão assim ementada (fl. 636):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHA MAIOR. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 
DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM. AGRAVO CONHECIDO PARA 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Na presente irresignação, alega-se que a capacidade econômica da agravante não deve ser 

aferida para que a pensão lhe seja revertida, pois a comprovação da insuficiência econômica para 

filha maior passou a ser exigida pela Lei 8.059/90 que não se aplica ao caso concreto.

Acrescenta-se que a mera circunstância de litigar sob o pálio da Justiça Gratuita é 

suficiente para caracterizar a miserabilidade que coincide com a legislação que regula a pensão.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.192 - ES 
(2011/0230393-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHA MAIOR. APLICAÇÃO DA LEI 
VIGENTE À DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o direito à reversão da 
pensão rege-se pela lei vigente à data do óbito do instituidor do benefício, de modo que, 
ocorrido o óbito do genitor da autora, ex-combatente do exército, em 2/3/1973, a 
controvérsia deve ser examinada à luz das Leis 4.242/63 e 3.765/60, vigentes à época.
2. Os requisitos estabelecidos pelo artigo 30 da Lei 4.242/63 para a percepção da 
pensão especial de ex-combatente - encontrar-se "incapacitados, sem poder prover 
os próprios meios de subsistência" e não perceber "qualquer importância dos 
cofres públicos" – acentuam a natureza assistencial daquele benefício, devendo, assim, 
ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2/8/2012; AgRg no REsp 1.380.998/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/11/2013.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concedeu a pensão à autora sem, contudo, 
apreciar se a mesma encontra-se incapacitada, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência, análise que não pode ser efetivada por esta Corte na via especial, sob pena 
de violação da Súmula 7/STJ.
4. Correta, portanto, a decisão que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que este possa verificar a presença dos requisitos constantes do art. 30 da 
mencionada Lei 4.242/63.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o direito à reversão da pensão 

rege-se pela lei vigente à data do óbito do instituidor do benefício, de modo que, ocorrido o óbito do 

genitor da autora, ex-combatente do exército, em 2/3/1973, a controvérsia deve ser examinada à luz 

das Leis 4.242/63 e 3.765/60, vigentes à época.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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MILITAR. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO DA 
COTA-PARTE DA FILHA QUE COMPLETOU A MAIORIDADE EM FAVOR DA 
VIÚVA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA 
DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DA 
UNIÃO DESPROVIDO.

1. É firme o entendimento tanto no Superior Tribunal de Justiça como no 

colendo Supremo Tribunal Federal que o direito à pensão de ex-combatente é 

regido pela lei vigente à data do seu óbito.
2. No presente caso a pensão foi instituída sob regência da Lei 8.059/90, todavia o 
óbito do instituidor ocorreu em 11.7.1975, quando vigiam as normas que 
possibilitavam a reversão da cota-parte da filha que contemplou a maioridade em 
favor da viúva. Precedentes.
3. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no REsp 1.368.391/PB, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6/8/2014, grifo nosso).

O artigo 30 da Lei 4.242/63 estabelece os seguintes requisitos para o pagamento da pensão 

especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter 

efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, 

incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer 

importância dos cofres públicos.

Com efeito, estes requisitos específicos – prova de que os ex-combatentes encontravam-se 

"incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência" e que não percebiam 

"qualquer importância dos cofres públicos" – acentuam a natureza assistencial daquele benefício, 

que deverá ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. FILHAS MAIORES E 
CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO DAS FORÇAS ARMADAS. 
LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes na data do 
óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do falecimento da viúva 
que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, STF, 
Segunda Turma, DJ 3/2/06).
2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão especial instituída pelo art. 
53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que couber, a legislação vigente ao 
tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 4.242/63.
3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente previsto no 
art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 
Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios 
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de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos.
4. "Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 acentuam a 
natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que devem ser 
preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes" 
(AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 15/8/11).
5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram preenchidos, uma vez que 
o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição do Exército localizada no 
litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as autoras/agravadas 
encontram-se incapacitadas, sem poder prover os próprios meios de subsistência.
6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE À FILHA. LEGISLAÇÃO VIGENTE À DATA DA MORTE DO 
EX-COMBATENTE. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. CONDIÇÃO DE 
EX-COMBATENTE RECONHECIDA. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VERIFICAÇÃO DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/1963.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal, consolidou entendimento segundo o qual o direito à 
pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu falecimento. 
No caso dos autos, o falecimento do militar ocorreu em 8.11.1987, e o Tribunal a 
quo aplicou as Leis n. 4.242/1963 e 3.765/1960.
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da 
pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou 
da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se 
o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer importância dos cofres públicos. 
Tais requisitos também devem ser exigidos dos dependentes do ex-combatente que 
venham requerer a reversão.
3. A instância ordinária, ao deferir o direito da autora não apreciou se preenchia os 
requisitos constantes nas Leis n. 3.765/1960 e 4.242/1963, negando-lhes vigência. 
Assim, o direito da recorrida de receber a pensão com fulcro nas Leis n. 3.765/1960 
e 4.242/1963 depende da apreciação de questões fáticas, que não poderão ser 
realizadas por esta Corte Superior em recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7/STJ.
4.  Resolvida a questão jurídica quanto à lei a ser aplicada, devem os autos retornar 
ao juízo anterior para que este, adentrando ao mundo dos fatos, possa dirimir a 
questão fática sobre o preenchimento dos requisitos constantes do art. 30 da Lei n. 
4.242/63.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.380.998/PB, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/11/2013).

No caso concreto, observa-se que o Tribunal de origem condenou a União ao pagamento 

da pensão especial pleiteada pela ora agravante sem, contudo, apreciar se a mesma preenchia ou 

não os requisitos constantes nas Leis 3.765/1960 e 4.242/1963, negando-lhes vigência.
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Assim, o direito da agravante de receber a pensão com fulcro nas Leis 3.765/1960 e 

4.242/1963 depende da apreciação de questões fáticas, que não poderão ser realizadas por esta 

Corte Superior em um recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

Afigura-se, portanto, correta a decisão que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para que este possa verificar a presença dos requisitos constantes do art. 30 da mencionada 

Lei 4.242/63.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0230393-7 AREsp 59.192 / ES

Número Origem: 200750010026073

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DILCÉA RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DILCÉA RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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